
AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2454323 - SP
(2023/0320579-1)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ÉRICO BARRETO BACELAR 
ADVOGADO : ERICO BARRETO BACELAR (EM CAUSA PRÓPRIA) - SP276889
AGRAVADO : MARLENE SILVA CARBONE 
ADVOGADO : LUIS SIDNEI ALVES - SP341858

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL. AGRAVO  INTERNO. PREPARO
RECURSAL.  DESERÇÃO.  INTERPRETAÇÃO  DE  LEGISLAÇÃO
LOCAL. MULTA DO ART. 1.021, § 4º, DO CPC. PARCELAMENTO
DE CUSTAS. AGRAVO NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame
1.  Agravo  interno  contra  decisão  monocrática  que  rejeitou  embargos  de  declaração
opostos em recurso especial, em contexto de reconhecimento de deserção de apelação por
recolhimento insuficiente do preparo e de aplicação de multa por caráter protelatório em
agravos internos anteriores, com alegação de omissão quanto ao pedido de parcelamento
das custas (art. 98, § 6º, do CPC), insurgência contra a incidência das Súmulas  7/STJ e
280/STF, e pleito de afastamento da multa do art. 1.021, § 4º, do CPC.

II. Questão em discussão
2.  A questão  em discussão  consiste  em saber  se  a  revisão  da  conclusão  da  instância
ordinária  sobre  a  suficiência  do  preparo  e  a  necessidade  de  intimação  para
complementação demanda reexame de fatos e provas, o que atrai a incidência da Súmula
7/STJ.
3. A questão em discussão consiste em saber se a definição da base de cálculo das custas
recursais, amparada em legislação estadual, pode ser revista em recurso especial, à luz da
Súmula 280/STF.
4. A questão em discussão consiste em saber se a penalidade do art. 1.021, § 4º, do CPC
depende de decisão fundamentada que identifique caráter manifestamente inadmissível ou
protelatório  do  agravo  interno  e  se  o  acórdão  recorrido  está  em  harmonia  com  a
jurisprudência do STJ (Súmula 83/STJ).
5. A questão em discussão consiste em saber se o parcelamento das custas processuais
pode ser deferido sem comprovação de hipossuficiência e se a revisão da conclusão da
origem sobre a ausência dessa prova demanda reexame fático-probatório (Súmula 7/STJ).

III. Razões de decidir
6.  A  aferição  da  suficiência  do  preparo  e  da  necessidade  de  intimação  para  sua
complementação demanda reexame de elementos fático-probatórios, inviável em recurso
especial, conforme a Súmula 7/STJ.
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7. A definição da base de cálculo das custas recursais envolve interpretação de legislação
tributária estadual, o que atrai o óbice da Súmula 280/STF e impede revisão em recurso
especial.
8.  A  penalidade  do  art.  1.021,  §  4º,  do  CPC  não  é  automática  e  exige  decisão
fundamentada que evidencie o caráter  manifestamente inadmissível  ou protelatório do
agravo interno; estando o acórdão recorrido alinhado à jurisprudência do STJ, incide a
Súmula 83/STJ.
9. O parcelamento das custas processuais é benefício condicionado à comprovação de
hipossuficiência econômica; a alteração da conclusão da origem quanto à ausência dessa
prova imporia reexame de fatos e provas, vedado pela Súmula 7/STJ.

IV. Dispositivo
Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de 26/05/2026 a 01/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro, Daniela Teixeira
e Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

   Brasília, 01 de junho de 2026.

Ministro Humberto Martins
Relator
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AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2454323 - SP
(2023/0320579-1)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ÉRICO BARRETO BACELAR
ADVOGADO : ERICO BARRETO BACELAR (EM CAUSA PRÓPRIA) - SP276889
AGRAVADO : MARLENE SILVA CARBONE
ADVOGADO : LUIS SIDNEI ALVES - SP341858

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO INTERNO. PREPARO
RECURSAL. DESERÇÃO. INTERPRETAÇÃO DE LEGISLAÇÃO
LOCAL. MULTA DO  § 4º, DO CPC. PARCELAMENTO ART. 1.021,
DE CUSTAS. AGRAVO NÃO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo interno contra decisão monocrática que rejeitou embargos de declaração
opostos em recurso especial, em contexto de reconhecimento de deserção de apelação
por recolhimento insuficiente do preparo e de aplicação de multa por caráter protelatório
em agravos internos anteriores, com alegação de omissão quanto ao pedido de
parcelamento das custas (art. 98, § 6º, do CPC), insurgência contra a incidência das
Súmulas  e  e pleito de afastamento da multa do  § 4º, do CPC.7/STJ 280/STF,  art. 1.021,

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se a revisão da conclusão da instância
ordinária sobre a suficiência do preparo e a necessidade de intimação para
complementação demanda reexame de fatos e provas, o que atrai a incidência da

.Súmula 7/STJ

3. A questão em discussão consiste em saber se a definição da base de cálculo das custas
recursais, amparada em legislação estadual, pode ser revista em recurso especial, à luz da

.Súmula 280/STF
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4. A questão em discussão consiste em saber se a penalidade do  § 4º, do CPC art. 1.021,
depende de decisão fundamentada que identifique caráter manifestamente inadmissível
ou protelatório do agravo interno e se o acórdão recorrido está em harmonia com a
jurisprudência do STJ ).(Súmula 83/STJ

5. A questão em discussão consiste em saber se o parcelamento das custas processuais
pode ser deferido sem comprovação de hipossuficiência e se a revisão da conclusão da
origem sobre a ausência dessa prova demanda reexame fático-probatório ).(Súmula 7/STJ

III. RAZÕES DE DECIDIR

6. A aferição da suficiência do preparo e da necessidade de intimação para sua
complementação demanda reexame de elementos fático-probatórios, inviável em recurso
especial, conforme a . Súmula 7/STJ

7. A definição da base de cálculo das custas recursais envolve interpretação de legislação
tributária estadual, o que atrai o óbice da  e impede revisão em recurso Súmula 280/STF
especial.

8. A penalidade do  § 4º, do CPC não é automática e exige decisão art. 1.021,
fundamentada que evidencie o caráter manifestamente inadmissível ou protelatório do
agravo interno; estando o acórdão recorrido alinhado à jurisprudência do STJ, incide a

.Súmula 83/STJ

9. O parcelamento das custas processuais é benefício condicionado à comprovação de
hipossuficiência econômica; a alteração da conclusão da origem quanto à ausência dessa
prova imporia reexame de fatos e provas, vedado pela . Súmula 7/STJ

IV. DISPOSITIVO

Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
 
Cuida-se de agravo interno interposto por ÉRICO BARRETO BACELAR,

contra decisão monocrática de minha relatoria que rejeitou os embargos de declaração
(fls. 3.992-3.993).
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Extrai-se dos autos que a parte agravante interpôs recurso especial, com
fundamento no  III, "a" e "c", da Constituição Federal, contra acórdão do art. 105,
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO cuja ementa guarda os
seguintes termos (fl. 3.662):

Agravo interno - decisão que, após desatendimento da
determinação de complementação das custas de preparo,
reconheceu a deserção da apelação - existência de anterior
agravo interno contra aquela decisão de complemento do
preparo recursal, com provimento negado por Acórdão e
multa por má-fé - insistência do agravante que também
apresentou outros dois incidentes com as mesmas
alegações, todos rejeitados, com base no entendimento de
que o preparo deve corresponder ao proveito econômico
pretendido pelas razões de apelação - mera reiteração dos
mesmos argumentos já afastados pelas decisões anteriores -
evidente desrespeito ao instituto da preclusão - nítido
caráter protelatório - aplicação de nova multa de 1% sobre
o valor atualizado da causa -  § 4º, do  - art. 1.021, CPC/15
agravo improvido, com multa.

 
Sem embargos de declaração.
A agravante alega, nas razões do agravo interno, que a decisão agravada

apresenta vícios de omissão, contradição e erro de julgamento. Diz que os embargos de
declaração não tinham caráter de rediscussão do mérito, mas sim de sanar falhas
relevantes não enfrentadas pelo relator. Argumenta que houve omissão quanto ao pedido
de parcelamento das custas processuais, com base no  §6º, do CPC. Defende que a art. 98,
controvérsia é exclusivamente jurídica. Afrima que não houve caráter protelatório no
recurso e que a penalidade aplicada não teve fundamentação adequada. Ao final, requer o
provimento do agravo interno para reformar a decisão monocrática, afastar a incidência
da Súmula 7, permitir o processamento do recurso especial e excluir a multa aplicada.
Sucessivamente, pede que seja suprida a omissão quanto ao pedido de parcelamento das
custas.

A agravada apresentou contraminuta (fls. 4.007.4.011).
É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
O agravo interno não merece prosperar.
Alterar o decidido no acórdão impugnado, no que se refere à aferição da

suficiência do preparo e da necessidade de intimação para a sua complementação, exige
o reexame de fatos e provas, o que é vedado, em recurso especial, pela Súmula n. 7 do
STJ.

No mesmo sentido, cito o seguinte precedente:
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO MONITÓRIA. DESERÇÃO DA
APELAÇÃO. PREPARO RECOLHIDO A MENOR.
INTIMAÇÃO PARA COMPLEMENTAÇÃO.
INAPLICABILIDADE DO  § 2º, DO CPC. ART. 1.007,
BASE DE CÁLCULO FIXADA NO VALOR DA
CONDENAÇÃO. LEI ESTADUAL Nº 11.608/2003.
SÚMULAS  E  AGRAVO CONHECIDO.7/STJ 280/STF.
RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE E,
NESSA EXTENSÃO, NÃO PROVIDO.
1. Trata-se de agravo em recurso especial interposto contra
decisão que inadmitiu recurso especial em ação monitória
fundada em serviços médico-hospitalares particulares, na
qual a apelação fora considerada deserta em razão de
recolhimento insuficiente do preparo.
2. O objetivo recursal é decidir se (i) houve adequada
impugnação aos fundamentos da decisão de
inadmissibilidade do recurso especial; (ii) o acórdão
recorrido violou o  caput, § 2º, do Código de art. 1.007,
Processo Civil ao deixar de intimar o recorrente para
complementar eventual insuficiência do preparo; e (iii) a
base de cálculo do preparo, fixada sobre o valor da
condenação nos termos do º, II, § 2º, da Lei estadual art. 4
nº  poderia ser revista nesta instância.11.608/2003,
3. O  do Código de Processo Civil regula o art. 1.007
preparo recursal, determinando que o recorrente deve
comprovar o pagamento das custas e do porte de remessa e
retorno no ato da interposição do recurso e, em caso de
recolhimento insuficiente, deve ser intimado para
complementação no prazo de cinco dias, sob pena de
deserção.
4. O Tribunal estadual registrou que o valor correto do
preparo foi previamente arbitrado e comunicado, que o
recorrente o recolheu a menor e sem justificativa, e que a
deserção decorreu de descumprimento de determinação
expressa, não se tratando de equívoco sanável.
5. A aferição da suficiência do preparo e da necessidade
de intimação para complementação demanda reexame
de elementos fático-probatórios, o que atrai a incidência

A revisão do cálculo efetuadoda Súmula 7 do STJ. 
segundo a Lei estadual nº  implicaria, ainda,11.608/2003
interpretação de norma local, inviável em recurso especial,
conforme a Súmula 280 do STF.
6. A inexistência de decisão surpresa, a prévia fixação do
valor e a expressa intimação para recolhimento afastam a
alegação de violação do  § 2º, do CPC, razão art. 1.007,
pela qual não se reconhece ofensa direta ao dispositivo
legal.
7. Agravo conhecido para conhecer em parte do recurso
especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento.

, relator Ministro Moura Ribeiro,(AREsp n. 2.971.250/SP
Terceira Turma, julgado em  DJEN de 17/11/2025,

)24/11/2025.
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A necessidade de interpretar-se a legislação tributária do Estado de origem
para definir a base de cálculo das custas recursais esbarra no óbice da , Súmula 280/STF
segundo a qual "por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário".

Cito a propósito:
 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. DESERÇÃO POR FALTA DE
PREPARO. AGRAVO NÃO CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão
que inadmitiu o recurso especial por falta de preparo, uma
vez que a parte agravante não apresentou a guia de custas e
o comprovante de pagamento, mesmo após intimação para
recolhimento em dobro.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a ausência
de comprovação do preparo, mesmo após intimação para
recolhimento em dobro, implica a deserção do recurso
especial.
3. Outra questão é se a decisão do tribunal estadual,
fundamentada em legislação local, pode ser revista em sede
de recurso especial, à luz da Súmula 280 do STF.
III. Razões de decidir
4. A ausência de comprovação do preparo, mesmo após
intimação, implica a deserção do recurso, conforme a
Súmula 187 do STJ.
5. A análise de legislação local não é cabível em recurso
especial, conforme a Súmula 280 do STF, aplicada por
analogia.
IV. Dispositivo
6. Agravo não conhecido.

, relatora Ministra Daniela(AREsp n. 2.925.816/SP
Teixeira, Terceira Turma, julgado em  DJEN de 18/8/2025,

)22/8/2025.
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO. CUSTAS.
IRREGULARIDADE. DESERÇÃO.

.SÚMULA Nº 280/STF
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na
vigência do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados
Administrativos nºs 2 e ).3/STJ
2. A irregularidade no recolhimento das custas implica
deserção do recurso de apelação.
3. Na hipótese, analisar a questão referente ao preparo
da apelação interposta no tribunal de origem impõe a
análise de legislação local, o que atrai a incidência da

. Precedentes.Súmula nº 280/STF
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no , relator Ministro Ricardo REsp n. 1.846.765/PA
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 27/6/2022,
DJe de ) 30/6/2022.
 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. CPC/1973
. APELAÇÃO DESERTA. RECOLHIMENTO A MENOR
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DA COMPLEMENTAÇÃO DO PREPARO. AUSÊNCIA
DE ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA DA TAXA
JUDICIÁRIA. EXIGÊNCIA DECORRENTE DA
INTERPRETAÇÃO DA LEGISLAÇÃO LOCAL. ÓBICE
DA . JULGADOS DESTA CORTE SÚMULA 280/STJ
SUPERIOR. SURPRESA PROCESSUAL.
OCORRÊNCIA NO CASO CONCRETO.
1. Controvérsia acerca da incidência de correção monetária
sobre o valor da taxa judiciária na hipótese
complementação insuficiente do preparo da apelação,
resultando em deserção.
2. Nos termos do  § 2º, do : "A art. 511,  CPC/1973
insuficiência no valor do preparo implicará deserção, se o
recorrente, intimado, não vier a supri-lo no prazo de cinco
dias". 3. Caráter tributário da taxa judiciária, inserindo-se
na competência legislativa estadual disciplinar a incidência
de correção monetária sobre a base de cálculo.
4. Necessidade de se interpretar a legislação tributária
do Estado de origem para se concluir pela incidência,
ou não, de correção monetária sobre o valor da taxa
judiciária recolhida a destempo.
5. Incidência do óbice da , segundo o Súmula 280/STF
qual "por ofensa a direito local não cabe recurso
extraordinário". Julgados desta Corte Superior.
6. Ocorrência, porém, de surpresa processual no caso
concreto, uma vez que o despacho de complementação do
preparo não fez referência à incidência de correção
monetária sobre o valor da complementação da taxa
judiciária.
7. Possibilidade de aplicação do princípio da não surpresa
na vigência do . Julgados desta Corte Superior. CPC/1973
8. Determinação de retorno dos autos para nova
oportunidade de complementação do preparo. 9.
RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

, relator Ministro Paulo de Tarso(REsp n. 1.725.225/SP
Sanseverino, Terceira Turma, julgado em  DJe 13/3/2018,
de ) 26/3/2018.

 
A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que a incidência da

penalidade prevista no  §4º, do , não decorre apenas do art. 1.021,  CPC/2015
desprovimento unânime do agravo interno. A condenação da parte agravante ao
pagamento da multa exige apreciação casuística e decisão fundamentada, pressupondo
que o recurso se revele manifestamente inadmissível ou que a improcedência seja tão
evidente a ponto de a própria interposição poder ser, desde logo, qualificada como
abusiva ou protelatória. O acórdão recorrido não se afastou desse entendimento, pois
fundamentou a aplicação da penalidade, atraindo, portanto, o óbice da . Súmula n. 83/STJ

Cito nesse sentido:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. ADMISSIBILIDADE.
DECISÃO AGRAVADA. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO.  III, DO CÓDIGO DE ART. 932,
PROCESSO CIVIL. RAZÕES GENÉRICAS. PRINCÍPIO
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DA DIALETICIDADE. INCINDÍVEL. MULTA. NÃO
AUTOMÁTICA. HONORÁRIOS. MAJORAÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE.
1. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os
fundamentos da decisão atacada, demonstrando o seu
desacerto, de modo a justificar o cabimento do recurso
especial interposto, sob pena de não ser conhecido o agravo
(art. 932, III, do Código de Processo Civil).
2. No tocante à , não basta a parte Súmula nº 7/STJ
sustentar genericamente a não aplicação dos óbices, sem
explicitar, à luz do contexto fático delineado no acórdão e
da tese recursal trazida no recurso especial, de que maneira
a análise não dependeria do reexame fático-probatório.
3. A decisão que inadmite o recurso especial proferida pela
Corte de origem é incindível, devendo ser impugnada
completamente, fundamento por fundamento.
4. A Segunda Seção decidiu que a aplicação da
penalidade prevista no  § 4º, do Código de art. 1.021,
Processo Civil não é automática, pois não se trata de
mera decorrência lógica da rejeição do agravo interno.
Caráter protelatório não verificado no momento.
5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou
o entendimento de ser incabível a majoração dos
honorários recursais no julgamento do agravo interno e dos
embargos de declaração oferecidos pela parte que teve seu
recurso integralmente não conhecido ou não provido.
6. Agravo interno não provido. (AgInt no

, relator Ministro Ricardo VillasAREsp n. 2.983.706/CE
Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 15/12/2025,
DJEN de ) 18/12/2025.
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
OMISSÃO. EXISTÊNCIA. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ DA
PARTE RECORRENTE. INEXISTÊNCIA. APLICAÇÃO
DA MULTA PREVISTA NO § 4º DO  DO ART. 1.021

. NÃO CABIMENTO NA HIPÓTESE.CPC/2015
MAJORAÇÃO DE HONORÁRIOS RECURSAIS.
DESCABIMENTO. EMBARGOS ACOLHIDOS, SEM
EFEITOS MODIFICATIVOS.
1. A interposição de recursos não implica em "litigância de
má-fé nem ato atentatório à dignidade da justiça, ainda que
com argumentos reiteradamente refutados pelo Tribunal de
origem ou sem alegação de fundamento novo" (AgRg nos
EDcl no , Relatora a Ministra Nancy REsp n. 1.333.425/SP
Andrighi, DJe . 4/12/2012)
2. No tocante à penalidade prevista no § 4º do art. 1.021
do , registra-se que esta não é automática, CPC/2015
não se tratando de mera decorrência lógica do
desprovimento do agravo interno em votação unânime.
A condenação da parte agravante ao pagamento da
aludida multa, a ser analisada em cada caso concreto,
em decisão fundamentada, pressupõe que o agravo
interno se mostre manifestamente inadmissível ou que
sua improcedência seja de tal forma evidente que a
simples interposição do recurso possa ser tida, de plano,
como abusiva ou protelatória, o que não se verifica na
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hipótese.
3. A jurisprudência desta Corte não admite a majoração de
honorários de sucumbência por ocasião do julgamento de
agravo interno ou embargos de declaração.
4. Embargos de declaração acolhidos, sem efeitos
modificativos. (EDcl no AgInt no , AREsp n. 1.495.380/SP
relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma,
julgado em  DJe de ) 16/12/2019,  19/12/2019.

 
O direito ao parcelamento das custas processuais é condicionado à prova de

hipossuficiência econômica, que não foi demonstrada pela parte agravante. O acórdão
recorrido está em harmonia com o entendimento do STJ. Incidência da . Súmula n. 83/STJ

Cito nesse sentido:
 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. PARCELAMENTO DE CUSTAS
PROCESSUAIS. INDEFERIMENTO NA ORIGEM.
NECESSIDADE DE REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-
PROBATÓRIA. . AGRAVO NÃO SÚMULA 7/STJ
CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão
que inadmitiu recurso especial, sob o fundamento de
incidência da Súmula 7 do STJ.
2. A parte agravante sustenta que o objeto do recurso
especial não é deixar de recolher as custas recursais, mas
realizar o parcelamento das despesas, conforme previsão do

 § 6º, do CPC.art. 98,
3. A decisão recorrida concluiu que o direito ao
parcelamento das custas processuais não é potestativo da
parte, sendo necessário comprovar a real necessidade, o
que não foi demonstrado pela agravante.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em definir se a análise
da pretensão de parcelamento das custas processuais,
indeferida na origem por ausência de comprovação da
necessidade, demanda o reexame do conjunto fático-
probatório dos autos, o que atrairia a incidência da Súmula
7 do STJ.
III. Razões de decidir
5. O direito ao parcelamento das custas processuais é
um benefício condicionado à comprovação de
hipossuficiência econômica, o que não foi demonstrado
pela parte agravante.
6. O Tribunal de origem, soberano na análise das provas,
concluiu que a parte recorrente não demonstrou a real
necessidade para o parcelamento das custas processuais,
afastando o direito ao benefício. A alteração dessa
conclusão exigiria, inevitavelmente, o reexame de fatos e
provas.
7. A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de
Justiça é firme no sentido de que a pretensão de simples
reexame de prova não enseja recurso especial, nos termos
da . A revisão da conclusão da instância Súmula 7/STJ
ordinária sobre a capacidade econômica da parte para arcar
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com as custas processuais encontra óbice no referido
enunciado sumular.
IV. Dispositivo
8. Agravo em Recurso Especial não conhecido.

, relatora Ministra Daniela(AREsp n. 2.784.314/MT
Teixeira, Terceira Turma, julgado em  DJEN de 13/10/2025,

)16/10/2025.
 

Rever o acórdão impugnado, no que se refere ao parcelamento das custas
processuais, exige o reexame de fatos e provas, o que é vedado, em recurso especial, pela
Súmula n. 7 do STJ.

No mesmo sentido, cito o seguinte precedente:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. JUSTIÇA GRATUITA.
HIPOSSUFICIÊNCIA NÃO DEMONSTRADA.
PARCELAMENTO DAS CUSTAS PROCESSUAIS
INDEFERIDO. NECESSIDADE DE ANÁLISE DE
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO CONHECIDO.
RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
1. No caso concreto, alterar o entendimento do Tribunal
estadual a respeito da não comprovação dos requisitos
ensejadores para a concessão da justiça gratuita e, em
consequência, o parcelamento das custas processuais
exige reapreciação do acervo fático-probatório da
demanda, o que faz incidir o óbice da Súmula n. 7 do
STJ.
2. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

, relator Ministro Moura Ribeiro,(AREsp n. 2.610.287/RJ
Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 9/2/2026,  13/2/2026.

 
Em que pese o esforço argumentativo, entendo que a ausência de qualquer

novo subsídio trazido pelo agravante, capaz de alterar os fundamentos da decisão ora
agravada, faz subsistir incólume o entendimento nela firmado.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
É como penso. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt nos EDcl no AREsp 2.454.323 / SP

Número Registro: 2023/0320579-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
10050512620208260114  1005051262020826011410200031020208260114  10200031020208260114
1020003102020826011450000  1020003102020826011450001  1020003102020826011450002
1020003102020826011450003  1020003102020826011450004  1020003102020826011450005
20210000327168  20210000686871  20210000842022  20220000248763  20220000681704
20220001057507 

Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026

Relator do AgInt nos EDcl 

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA EMILIA MORAES DE ARAUJO

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ÉRICO BARRETO BACELAR 
ADVOGADO : ERICO BARRETO BACELAR (EM CAUSA PRÓPRIA) - SP276889
AGRAVADO : MARLENE SILVA CARBONE 
ADVOGADO : LUIS SIDNEI ALVES - SP341858

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ÉRICO BARRETO BACELAR 
ADVOGADO : ERICO BARRETO BACELAR (EM CAUSA PRÓPRIA) - SP276889
AGRAVADO : MARLENE SILVA CARBONE 
ADVOGADO : LUIS SIDNEI ALVES - SP341858

Documento eletrônico VDA57308300 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 02/06/2026 00:47:04
Código de Controle do Documento: c4089319-a605-4cc9-9971-ca1e3d272329



TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs.  Ministros  Ricardo Villas  Bôas Cueva,  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira  e
Nancy  Andrighi  votaram com o  Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento  a  Sra.  Ministra
Daniela Teixeira.

Brasília, 01 de junho de 2026
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